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Prefácio




    Tomo a liberdade de neste prefácio aumentar a lente do zoom para a pesquisadora, sem que esta opção traga algum prejuízo no que se refere à qualidade e à fecundidade das reflexões desenvolvidas por Francilene Gomes Fernandes, balizadas na banca de defesa da tese, assim como sua produção teórica e militante ao longo de sua trajetória profissional. Priorizar a pesquisadora tem a ver com sua representação social e o fato de ela própria ser sobrevivente de familiares de vítimas fatais da violência de Estado. Sua imersão nos estudos sobre violência, desde a graduação, quando foi minha aluna e participou do Núcleo de Violência e Justiça, sob minha coordenação, está diretamente vinculada à exposição cotidiana nos territórios violentos desta metrópole. Mulher negra, casada, hoje mãe de três filhos, trabalhadora assalariada, assistente social de formação, com mestrado e doutorado em Serviço Social pela PUC-SP, cuja centralização dos processos investigativos está no campo da Ética e Direitos Humanos, Violência de Estado, via Polícia Militar, genocídio de jovens negros e pobres. Jovens como sua irmã, morta na violência urbana, e o irmão, vítima de desaparecimento forçado desde 2006, no período de 12 a 18 de maio de 2006 — Crimes de Maio. Vida marcada e remarcada pela violência fatal do Estado.




    Análises, reflexões teóricas e políticas estão dimensionadas neste livro, na medida em que busca o resgate histórico da Polícia Militar, dos movimentos sociais e da imprensa desde os primórdios e foca as mídias alternativas, o que responde aos seus anseios pela socialização do conhecimento, transparência nas notícias e formação democrática e ampliada dos segmentos sociais alvos da arbitrariedade, do abuso de poder e da exploração do grande capital. Teoria social crítica é sua referência, sua base substantiva para desenvolver sua redação qualitativa e analítica. Também a sustenta no distanciamento necessário entre ser sujeito pesquisador e sujeito pesquisado.




    Delineia os traços autoritários e hierárquicos da Polícia Militar, marca o uso exacerbado da força e do poder que a autoridade instituída a este órgão e aos seus agentes institucionais foram definidos pela CF, as legislações. Ostensividade em detrimento de prevenção, proteção e segurança do universo populacional e, principalmente, aos segmentos sociais mais expostos às desigualdades sociais e à violência e suas diferentes expressões; as vítimas fatais são adolescentes, jovens pobres e negros. Braço do Estado alinhado com a defesa do capital e, que segundo Ianni (2004a), nestes termos se divorcia da sociedade, se omite ou se retira de sua responsabilidade para com a execução correta e precisa das políticas públicas junto aos seus demandantes prioritários, os trabalhadores.




    Para os movimentos sociais e as mídias alternativas se centraliza nas demarcações dos processos de resistência e lutas sociais diante das raízes do pensamento autoritário, do avanço do conservadorismo e da violação de direitos humanos. Sujeitos que se mobilizam e se organizam politicamente para enfrentarem ações estatais e governamentais pelo uso da força e não da política, dos atos, decretos e leis produzidos, burocraticamente, sem o incentivo à participação social e, principalmente, que respondam de forma efetiva aos direitos sociais e políticos conquistados, escritos na letra da lei e com distanciamento abismal do movimento do real, com o rebatimento mais pesado sobre aqueles que vivem do trabalho e outros milhões determinados à mera sobrevivência diária.




    Retomando a primazia pretendida neste prefácio, ressaltamos que na singularidade desta mulher/trabalhadora/pesquisadora e militante, temos mais referências para perceber por onde são traçados vínculos, laços de amizade, solidariedade entre os parceiros políticos nas relações sociais na sua expressão entre os sujeitos individuais, na microscopia do cotidiano. Vínculos desenvolvidos, fortalecidos mutuamente e que impulsionam ações, denúncias coletivas, atividades, projetos políticos, busca de alianças visando minimizar o sofrimento psíquico — afetivo, o ético e o político. Aprender e reaprender a administrá-los para seguir adiante frente ao aviltamento da violação de direitos a que, como familiares de vítimas fatais, vivem nas peregrinações institucionais na busca por justiça; ou no mínimo, a realização de investigação policial rigorosa, instauração de inquéritos policiais, julgamentos justos. Entre 1985 e 2015, o Ministério Público Federal identificou a não investigação de 95% dos homicídios; nos dias de hoje, o estado de São Paulo soma 65%.




    Redes primárias e secundárias saltam na escrita de Fran como elementos fundamentais para suportar os sentimentos de injustiça, indignação, revolta e a própria lucidez enquanto sobrevivente de homicídio/desaparecimento forçado pelo Estado. Provoca a academia para fazer-se presente diante da pesquisa e produção de conhecimento desta realidade por dentro, pela lógica interna das tramas da violência, conhecida pela observação ou vida nestas regiões determinadas por todos os feixes de forças sociais entre Estado, grupos do crime organizado, o narcotráfico e suas formas de domínio nos condomínios populares, nas favelas, nos quarteirões dos bairros periféricos, na delimitação de territórios dominados, cuja convivência tem regras e dinâmicas estabelecidas por estes grupos e na articulação com a ausência/conivência do Estado.




    Enquanto mulher que é, também assumiu as demandas do trabalho “invisível”, o dos cuidados, gerenciamento da vida doméstica em família e da vida conjugal. Apoio mútuo com seu pai e sua mãe, tal o enredamento a que ambos foram postos diante da morte violenta de dois filhos, irmãos de Fran. Desenvolveu um câncer importante, administrado e não superado. Transformou-se e foi transformada em militante política junto ao coletivo das “Mães de Maio” e suas demais células na Região Metropolitana de São Paulo. Coletivo, enquanto força social feminina no enfrentamento do Estado para alçar justiça diante de seus familiares vítimas de mortes violentas. Como assistente social concursada, tem atividades concentradas com as vítimas de violência doméstica e urbana. Participa do CRESS-SP, em diferentes cargos e ocupações, preocupada que é com a qualificação, competência e ética profissional no exercício da profissão.




    Descrição toda para marcar como uma mulher negra jovem, filha de família daqueles que vivem do trabalho, imersa em relações violentas estruturais e estatais vai conquistando os lugares sociais de profissional de nível universitário, docente e pesquisadora, e na sua singularidade esta condição de vida só foi e é possível estar presente em todos os espaços e lugares porque buscou e constituiu inúmeras redes de familiares, amigos e amigas de maior proximidade, e todas as criadas no mundo do trabalho, na docência e como profissional para que a vida pudesse ter sentido, para que a força interior fosse energizada e renovada para manter-se nas lutas sociais e, principalmente, no fortalecimento pessoal e de sua inserção e permanência nos coletivos citados de que participa e faz disso sua linha de pesquisa e de processos investigativos sociais, com vista a produzir conhecimento socializado com as parcerias das lutas populares e as do mundo acadêmico e profissional.




    Nenhuma linearidade nesta trajetória de vida, pelo contrário, sempre carregada de contradições e conflitos éticos e políticos diante de tantas e intensas demandas, muito semelhante a outras mulheres em condições de vida com duplas ou triplas jornadas de trabalho. As inclusas nos segmentos sociais mais vulneráveis, estes elementos se tornam mais complexos quando articulados com o fato de serem negras e pobres. A invisibilidade forçada destas condições de vida é fruto da naturalização imposta e decantada pelos discursos patriarcais internalizados e incorporados nas e pelas organizações, reproduzidos diariamente. Prevalece a igualdade formal entre homens e mulheres, entre brancos e negros, entre pobres e os que têm maior poder aquisitivo. O mundo da produção do conhecimento científico não ficou distante nem se libertou destes marcadores históricos. Um dos exemplos desta situação refere-se aos prazos rigorosos das agências de fomento de pesquisa. Prazos estes nem sempre consoantes com as desigualdades de gênero. Vida produtiva e reprodutiva são distintas, mas articuladas num mesmo sujeito pensante e podem ocorrer de forma concomitante, para homens, mulheres e todos e todas do segmento LGBTQIA+, no entanto, de forma diferenciada e desigual para todas que se identificam com o feminino.




    Mulheres trabalhadoras dos segmentos sociais mais vulneráveis, como as dos coletivos ou grupos femininos ou feministas nas lutas por Direitos Humanos nas periferias, nos sindicatos, nos partidos e nos movimentos sociais os diferenciais da reprodução humana, a sobrecarga física e mental diária delas na vida doméstica, nos cuidados de familiares, sejam recém-nascidos, infantes, idosos ou pessoas adoecidas no grupo familiar, mais o trabalho profissional são expostas aos marcadores sociais de desigualdades históricas de gênero. Marcadores estes não considerados na vida destas mulheres nem daquelas que, como Fran, na formação continuada nos cursos de pós-graduação são consideradas ou ponderadas no mercado da titulação e produção acadêmica. Mercado burguês e voraz diante das exigências produtivistas e como prestigiador de titulações de jovens mestres e doutores que, contraditoriamente, nem sempre encontram eco nos processos seletivos de docentes de graduação e pós. Formação universitária, cada vez mais em ritmo acelerado através de cursos híbridos e os EAD em grande escala no Serviço Social (SS) pelo país afora. Sem contar que para o SS, uma disciplina de intervenção profissional com maioridade intelectual de produção de conhecimentos, o investimento no exercício profissional direto com os segmentos sociais parece ser fundamental, considerando o avanço do pensamento autoritário, conservador, a exacerbação das restrições de direitos trabalhistas, sociais, previdenciários, as opções pelo uso cada vez maior da alta tecnologia em detrimento dos trabalhadores com repercussões no mercado de trabalho, onde há a precarização das condições de trabalho, contratos por tempo determinado e os intermitentes, desempregos, dependência do Estado para manter a família. Precarização da vida. Exposição à violência na sua totalidade, via diferentes expressões, vem tomando o protagonismo da cena brasileira.




    Tecendo Resistências: trincheiras contra a violência policial, nesta linha de raciocínio, é um exemplo individual de uma mulher persistente na busca das articulações entre o mundo real das periferias, o da violência estrutural, a estatal, especialmente, a policial que atinge sua família dentre milhares de outras nas mesmas condições há pelo menos mais de quatro décadas neste país. A produção do conhecimento acadêmico científico, definitivamente, é fundamental para a compreensão do ontem, do hoje e do futuro para buscarmos alternativas superadoras do genocídio demarcado pelo endereçamento periférico, pela adolescência e juventude de negros.




    As redes sustentadoras de Fran estiveram e estão presentes nos agrupamentos e organizações populares de mulheres no enfrentamento da violência de Estado, como as do Rio de Janeiro: Mães de Acari, as da Candelária e as de Vigário Geral na década de 1990. Todas foram constituídas como formas de superarem a categoria de vítimas indiretas ou de familiares sobreviventes de mortes violentas ou dos desaparecimentos forçados buscando se unirem umas às outras, buscando se incluírem em outros lugares sociais que não fossem determinados e reiterados pelas desigualdades de gênero, pela subalternidade ou submissão aos poderes instituídos pautados pela cultura do masculino dominante e machista, fosse na casa, na rua ou no Estado. Transformar o luto em verbo, numa sociedade capitalista, patriarcal e racista se configura num processo longo e numa construção conjunta neste campo das injustiças e, principalmente, pelo absoluto desrespeito e descaso dos Sistemas de Segurança e Justiça ao não responderem à busca por justiça. É a devolutiva da violência, é a permanência da vida em violência e, mais uma vez, da violência de gênero, porque são mulheres, porque são negras, pobres e periféricas e, na visão institucional autoritária das forças policias e da hierarquia e burocracia dos processos criminais no Ministério Público e no Judiciário, mulheres na condição de mães de vítimas de mortes violentas praticadas pelo Estado não seriam reconhecidas como sujeitos representativos políticos, como interlocutoras familiares com estas organizações estatais.




    No reforço das desigualdades de gênero, este reconhecimento só ficaria válido na interlocução delas, representantes familiares nas relações com o Estado, quando se trata das políticas sociais de Saúde, da Habitação, da Assistência Social, da Educação em todo o território nacional.




    Mulheres, enquanto familiares de vítimas fatais pelo Estado, de sobreviventes de homicídio ou feminicídio, estão presentes “antes, durante e depois” desta violência. No exercício da maternidade responsável e da maternagem, definidas pelo pensamento masculino dominante, estas seriam as responsabilidades supervalorizadas de um feminino dominado, sem levar em conta a sobrecarga inclusa em ser mãe. Importante sinalização analítica da pesquisadora e que deste mesmo lugar de subalternidade de gênero e de forma contraditória, há uma subversão deste quadrado determinado, implodindo-o, fraturando os limites e alçando a constituição de um novo lugar, o de Sujeito social e político, distanciado da voz passiva e se constituindo em voz ativa. A legitimidade das lutas destas mulheres está no conhecimento das dinâmicas da violência de gênero, articulada, com classe e raça, no interior de suas famílias de origem, na sua família, na maternidade solo, nas relações de vizinhança e nas de trabalho, assim como a expressa pelo Estado pela indiferença de seu luto por morte violenta.




    Naturalização das mortes de jovens negros, pobres e periféricos tem sido o demarcador estatal, na medida em que as vítimas são transformadas em números de Boletim de Ocorrência, nem sempre registrados exatamente como as circunstâncias e os fatos ocorreram. Nesse sentido, estas mulheres movimentam-se, unem-se, articulam-se diante da violência de Estado, e buscam a superação de seu desconhecimento sobre o funcionamento da Polícia e dos demais órgãos do Sistema de Segurança e Justiça, através dos fluxos dos inquéritos e dos processos judiciais.




    Educação em direitos é inexistente no Brasil, prevalece nos círculos jurídicos, há um domínio deste saber que atua como impedimento para uma democratização da participação social nas instâncias judiciárias e, portanto, no acesso à justiça. Estes elementos transparecem fortes nestas mulheres, até porque são expostas a uma peregrinação institucional infindável, em que sempre falta uma informação, um documento, uma orientação. Humilhação social, mecanismos de produção e reprodução da violência são materializados nesta trajetória de constituir-se Sujeito de direitos que aprendeu que tem direito a ter direitos.




    A dominação ou domesticação de gênero, entre algumas situações, é rompida quando o sofrimento oriundo desta condição de vida explode ou quando outras referências de pensamentos e valores são apresentadas ou observadas e, a partir daí, a consciência intelectual toma outra forma, em que o Sujeito se reconhece enquanto tal. Neste reconhecimento, estas mulheres buscam constituir, para além de agrupamentos, redes de solidariedade, redes de amizades, redes de autoproteção, nas quais aprendem e reaprendem a movimentar-se no meio urbano violento, ultrapassam os muros periféricos, buscam alianças e parcerias políticas que contribuam com seus intentos. Aprendem a buscar a mídia, a alternativa, nesta pesquisa, na medida em que esta se vincula à luta pelos Direitos Humanos e por uma ética jornalística democratizada de socialização das informações, das notícias que visem contribuir com a ampliação e aprofundamento do conhecimento crítico sobre a realidade da vida nas periferias e das formas de resistência criadas pela população destes territórios para, mais que sobreviverem, viverem uma vida centrada naquela realidade distante de visões imobilizadoras ou produtoras de medo e de conformidade diante das contradições e pressões feitas por todos e todas que compactuam com a força e o poder do grande capital, sua financeirização em prejuízo da vida de trabalhadores.




    Fran, militante e pesquisadora, procurou dar visibilidade política fundamentada nas análises e reflexões teóricas da teoria social crítica, demonstrando as raízes autoritárias do Estado, via Polícia, a subversão de gênero destas mulheres, assim como a opção ética e política de mídias alternativas em manter um jornalismo comprometido com os Direitos Humanos, e de enfrentamento e superação da violência estrutural, estatal, institucional, produzida e reproduzida de forma incessante e densa nos territórios esquecidos/abandonados/isolados, intencionalmente, pelo Estado.




    Profa. Dra. Graziela Acquaviva




    Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)


  




  

    
Introdução




    Meu interesse em pesquisar a articulação entre movimentos sociais e mídias alternativas surge das inquietações do cotidiano profissional como assistente social e docente em cursos de Serviço Social, mas sobretudo da militância na área de direitos humanos. Neste livro, apresento uma análise aprofundada dos movimentos sociais que lutam por direitos humanos na contemporaneidade e como estes se articulam com as mídias alternativas.




    Somam-se a tais inquietações as considerações obtidas na pesquisa de mestrado, apresentada em 2011, intitulada Barbárie e direitos humanos: as execuções sumárias e desaparecimentos forçados de maio (2006) em São Paulo. A dissertação desvelou os fatos ocorridos durante os Crimes de Maio de 2006 à luz do resgate histórico do surgimento da polícia militar no Brasil e da legitimidade da violência perpetrada por essa instituição para a manutenção do status quo.




    Nesse trajeto, pautei minha convicção ético-política sobre a importância da articulação do Serviço Social com os movimentos sociais que lutam por direitos humanos, abrangendo os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. Minha premissa de análise foi o entendimento de que tal barbárie é decorrente das formas de reprodução da sociedade capitalista, que, no contexto da sociedade contemporânea, sob a égide do neoliberalismo e da mundialização do capital, tem resultado no aprofundamento das desigualdades e da pobreza.




    No doutorado, dei continuidade aos estudos do mestrado, aprofundando o estudo sobre a polícia militar. Pesquisei as estratégias de enfrentamento da violência policial, tendo como foco os movimentos sociais de direitos humanos de São Paulo e as mídias alternativas, apostando que ambos têm potência para se contrapor à lógica hegemônica, por serem capazes de materializar a ética e os direitos humanos para fazer frente à barbárie em curso.




    Ao longo do doutorado, a militância em direitos humanos me permitiu vivenciar o acirramento da violência policial e, concomitantemente, o acirramento da banalização das milhares de mortes perpetradas por essa força de Estado. Nesse processo de pesquisa e sistematização do conhecimento, não faltaram momentos de desmotivação diante da desumanização representada por esse tipo de genocídio, ao perceber as diferentes maneiras com que nossa sociedade reage a esse tipo de morte violenta, reações frequentemente marcadas por um caráter racista.




    Minha investigação teve como objetivo geral compreender o papel dos movimentos sociais de direitos humanos e das mídias alternativas no enfrentamento da violência policial. Nessa perspectiva, os objetivos específicos foram: refletir sobre a dimensão política da atuação dos movimentos sociais que fazem o enfrentamento da violência policial; analisar a dinâmica ético-política dos movimentos estudados; identificar os desafios e as possibilidades de luta; detectar as mediações construídas por esses sujeitos de pesquisa para se contrapor aos discursos policialescos da mídia tradicional.




    Visando responder aos objetivos antes elencados, fiz uma pesquisa qualitativa, desenvolvida em duas fases, a primeira apoiada em fontes secundárias, direcionada para o estudo das seguintes temáticas: história da polícia militar no Brasil e em São Paulo, militarização, violência policial, genocídio, necropolítica e teoria dos movimentos sociais. Além disso, estudei alguns movimentos sociais de familiares de vítimas da violência policial, tais como: Mães de Maio e movimento Mães de Osasco, bem como a mídia hegemônica e a mídia alternativa. Para tanto, recorri ao levantamento e à análise da literatura relativa ao objeto de estudo (livros, depoimentos, textos, teses, dissertações, artigos, jornais, revistas, vídeos), além de assistir a lives, mais utilizadas pelos movimentos sociais na fase pandêmica.




    Entrevistei quatro pessoas: duas mulheres, mães de jovens executados pela polícia militar paulistana, fundadoras e coordenadoras de dois movimentos sociais, e dois jornalistas de mídias alternativas que fazem a cobertura dessa expressão de violência. Os sujeitos foram escolhidos de acordo com os seguintes critérios: familiares de vítimas da violência policial de São Paulo; mães que se articulam coletivamente e construíram movimentos sociais de relevância e reconhecimento local e nacional; jornalistas de mídias alternativas independentes de São Paulo; jornalistas especialistas e dedicados à cobertura contra-hegemônica da violência policial.




    A tese, agora compartilhada como livro, está estruturada da seguinte forma:




    O Capítulo 1 apresenta os antecedentes históricos da polícia no Brasil, demonstrando a origem da instituição e suas transformações ao longo dos séculos. Discuto a questão da violência policial, cujo elemento estrutural é o racismo, uma vez que o genocídio da juventude negra, pelas mãos da polícia militar, é expressão de racismo e uma das faces da necropolítica.




    O Capítulo 2 debate os movimentos sociais, com destaque para as principais teorias clássicas, enfatizando o quanto elas estão na contramão do marxismo. Além disso, também verifica em que medida tais teorias podem contribuir para a compreensão dos movimentos sociais formados por familiares de vítimas. Abordo as mídias hegemônicas, discutindo o papel da mídia tradicional na produção das narrativas da violência policial e, a partir dessa premissa, como as mídias alternativas se contrapõem a tais narrativas. Procuro identificar as ferramentas midiáticas aptas a construir narrativas que não culpabilizam as vítimas da violência e democratizam a mídia, dando visibilidade à violência, demonstrando sua utilidade para a pauta dos movimentos sociais.




    O Capítulo 3 apresenta o desenvolvimento da pesquisa e a análise dos dados a partir de três categorias: violência policial; enfrentamento da violência policial; a articulação entre mídias alternativas e movimentos sociais no enfrentamento à violência policial.




    Espero que este livro ajude a compreender a necessária articulação entre movimentos sociais e mídias alternativas no enfrentamento da violência policial em São Paulo, demonstrando que apesar do cenário de barbárie, marcado pelo genocídio sistêmico da juventude negra e periférica, há possibilidades de resistência. Além disso, espero que as reflexões a seguir possam contribuir para a teoria e a prática do Serviço Social e de outras profissões que lidam com as expressões da questão social, tais como a violência policial e seus desdobramentos.


  




  

    
CAPÍTULO I




    A gênese da polícia militar no Brasil




    1. A origem da polícia militar: compreendendo a constituição da lógica da violência institucional




    Nos estudos sobre violência realizados desde a graduação em Serviço Social, aprendi que a violência e a arbitrariedade são traços marcantes nas relações sociais entre Estado e sociedade. Embora, juridicamente, o Brasil seja um Estado democrático de direito, implantou-se no país um padrão de controle social que está na contramão dessa perspectiva. Minhas reflexões apontam que, em pleno regime democrático, ocorrem as mais bárbaras violações de direitos, feitas pela polícia brasileira, o que nos indica que a denúncia sobre estes arbítrios e a defesa intransigente dos direitos humanos são questões ético-políticas fundamentais.




    É primordial apreender o papel da Polícia na sociedade e, para tanto, entender que a função policial tem as mais altas e longínquas origens, sendo descrita por egípcios e hebreus. No mais antigo povo egípcio, já se distinguiam princípios como: polícia repressiva, acusação como dever cívico das testemunhas do fato criminoso, entre outros (VIEIRA; SILVA, 1955).




    Na Idade Moderna, no século XVI, a França foi o primeiro país a introduzir na linguagem jurídica a palavra polícia, visando definir a atividade e os fins do Estado. Na mesma linha, a Alemanha adotou o jus politiae (direito policial), apropriando-se do conceito francês que se refere à boa ordem da sociedade civil sob a autoridade do Estado em contraponto à boa ordem moral e religiosa. O jus politiae outorgava ao Estado o “direito de prover pela força o bem-estar comum [...] e a possibilidade de recair seu poder sobre todas as atividades individuais dos cidadãos, ficando a titular do poder público absoluto” (VIEIRA; SILVA, 1955, p. 14).




    O Estado moderno atribui à polícia dois deveres fundamentais: prevenir ou impedir os perigos da vida cotidiana; e estabelecer normas coercitivas para submeter as atividades da liberdade pessoal e da propriedade aos limites exigidos pelo bem público.




    A polícia se apresenta numa grande variedade de formas, do Departamento de Polícia da cidade de Nova York até a “Polícia do Povo” (Druzini Kji) da ex-União Soviética, da Gendarmerie francesa até o Regimento Policial Armado Provincial na Índia, do xerife de condado americano até o Lensman rural norueguês. (BAYLEY, 2017, p. 19)




    Uma definição muito interessante, problematizada por Bayley (2017), atribui à palavra polícia o significado de pessoas autorizadas por um grupo para regular as relações interpessoais dentro desse grupo com a aplicação de força física. Essa definição é constituída por três partes essenciais: força física, uso interno e autorização coletiva.




    Para o autor, a competência exclusiva da polícia é o uso de força física, real ou por ameaça, para afetar o comportamento. A polícia se distingue não pelo uso real da força, mas por ter autorização para usá-la: “o policial, e apenas o policial, está equipado, autorizado e requisitado para lidar com qualquer exigência para qual a força deve ser usada para contê-la” (BITTNER, 1974, apud BAYLEY, 2017, p. 20). Mesmo quando não usa de força, ela está por trás de toda interação que acontece.




    Outras agências podem recomendar medidas coercitivas e mesmo direcionar seu uso, como fazem, respectivamente, as legislações e cortes, mas os policiais são os agentes executivos da força, eles a aplicam de fato. Embora os policiais não sejam os únicos agentes da sociedade com permissão para pôr as mãos nas pessoas visando controlar seu comportamento, eles seriam irreconhecíveis como policiais se não tivessem essa autoridade.




    Para Bittner (1974, apud BAYLEY, 2017), é importante compreender essa autorização, pois ela permite que se possa excluir do termo polícia as outras pessoas que fazem uso da força na sociedade, para propósitos não coletivos, como assaltantes, rebeldes, terroristas, pais, empregadores, proprietários de terra, professores e membros da Igreja. Convém destacar também que a polícia não se cria sozinha; ela está presa a unidades sociais das quais deriva sua autoridade, que não emana exclusivamente do Estado.




    Bayley (2017) afirma que o desenvolvimento do policiamento público é tão antigo quanto a existência de comunidades soberanas, que autorizam a coerção física e criam agentes dirigidos e mantidos por elas. Schwartz e James Miller (1964, apud BAYLEY, 2017), autores da única pesquisa sistemática das instituições policiais nas sociedades primitivas, descobriram que 20 das 51 sociedades primitivas estudadas tinham policiamento público, mas os casos mais bem documentados do desenvolvimento do policiamento público foram encontrados em Roma e remontam a 27 a.C.




    Mesmo com a queda de Roma e a ascensão das Nações-Estado modernas, o policiamento já se tornara extremamente descentralizado. Gradualmente, formaram-se novos reinos, delegando o poder para montar uma força policial, mas mantendo o direito de criar leis. Mais tarde foram instituídos oficiais de polícia públicos, diretamente responsáveis junto ao poder soberano.




    Antes do século XVIII, os xerifes e os “juízes comerciais” londrinos eram os únicos agentes de manutenção da lei na Inglaterra que podiam ser considerados públicos. Em 1735, teve início uma série de experimentos para nacionalizar a polícia, como, por exemplo, as duas paróquias londrinas que, com um estatuto, foram autorizadas a pagar por uma vigília com impostos locais. Registra-se também que mais tarde, naquele período, magistrados da Bow Street começaram a pagar homens e mulheres como constables que patrulhavam à noite.




    De acordo com as pesquisas de Hart (1951, p. 26-27, apud BAYLEY, 2017, p. 43), até 1829 Londres era uma colcha de retalhos de forças policiais públicas e privadas, e tinha uma força policial municipal, enquanto nos demais lugares as forças policiais eram mantidas por igrejas, paróquias, magistrados e cortes legais. Na Inglaterra, instituiu-se um oficial de polícia especializado, na figura do constable, sete séculos antes de ele se tornar um funcionário público dirigido e mantido com dinheiro público.




    Na França, a primeira polícia pública pode ter sido o superintendente de Paris, cargo criado por São Luís no século XIII. Com sede na Châtelet, que era também a prisão da cidade, o superintendente era auxiliado por uma equipe de comissários investigadores e “sargentos”. Ele comandava uma pequena divisão de tropas militares montadas e uma patrulha noturna, cuja participação dos cidadãos homens era obrigatória. Foi criada uma força militar maior para patrulhar as estradas e reprimir os bandos de saqueadores, formados por cavaleiros desempregados, mercenários estrangeiros e desertores do exército. Com o tempo, suas responsabilidades aumentaram, passando a abranger o combate ao crime nas vias públicas do Reino (cf. BAYLEY, 2017, p. 43).




    O policiamento público chegou aos Estados Unidos com os primeiros colonizadores. Nova Amsterdã, que mais tarde se tornaria Nova York, criou uma vigília burguesa em 1643, um ano após ser fundada, mas não pagava por seus serviços até 1712. Delegados e vigilantes eram indicados ou eleitos em todos os assentamentos, mas já com a perspectiva de que, para garantir um desempenho eficiente, precisariam ser remunerados. Na comparação com outros países, a polícia pública tornou-se importante nos Estados Unidos quase ao mesmo tempo que na Inglaterra, um pouco depois da França, muito tempo depois da Índia ou da China, e na mesma época que na Prússia e na Rússia.




    Alda Rodrigues (2018) esclarece que o termo polícia origina-se do grego politeia, tendo diversos significados, como: em sentido individual, a qualidade e os direitos dos cidadãos; em sentido coletivo, medidas de governo, regime político, forma de governo, cooperação dos órgãos do Estado e interpenetração das suas funções; em sentido geral, ciência dos fins e deveres do Estado, governo dos cidadãos por si próprios.




    O significado de polícia está ligado ao vocabulário político, pois se origina do grego polis (cidade, Estado), que entre os antigos helênicos indicava a constituição do Estado, o bom ordenamento. Para Paulo Tadeu Rosa (2000), a polícia como instituição passou por toda a evolução, mas não perdeu sua importância na preservação da ordem pública, essencial para a existência do Estado e dos direitos e garantias fundamentais do cidadão.




    Em sua penúltima aula do curso Segurança, território e população, ministrado em 1978 no Collège de France, Michel Foucault (2009) analisa o papel da polícia no âmbito que ele denomina história da governamentalidade, afirmando que:




    [...] a polícia funciona como um conjunto de tecnologia política instalada num campo relacional de forças a serviço de uma certa arte de governar, ainda e simultaneamente: suporte e perpassamento de um jogo fundado numa nova racionalidade política — inserida agora numa razão do Estado — cujo governo exercitava-se agora não apenas sobre/no território, mas intensificado sobre/na população. (FOUCAULT, 2009, p. 240; grifos nossos)




    Para o autor, o objetivo da polícia é a própria vida, ou melhor, uma técnica dentre outras numa arte de governar que engloba tudo: as relações entre os homens e suas relações com as coisas, a coexistência dos homens num território, as relações de propriedade, o que produzem, o que comercializam etc.




    Foucault reitera que o termo polícia está vinculado à noção de polis grega, o que explica a relação originária entre o conceito de policial e o de cidadania, sendo que o policial, nesses termos, era entendido como aquele que cuida da civilidade. O sentido se modifica a partir do século XVII. “A polícia vai ser o cálculo e a técnica que possibilitarão estabelecer uma relação móvel, mas apesar de tudo estável e controlável, entre a ordem interna do Estado e o crescimento de suas forças” (FOUCAULT, 2009, p. 421).




    Nessa nova polícia no século XVII, observam-se as formas de absorção da vida pelo capitalismo emergente no período pós-Revolução Industrial, vida entendida no sentido macro e que alcança todo o corpo social. Nesse contexto, a polícia passa a ser uma “grande máquina intensificadora de um governo feito sobre homens, sobretudo sobre a vida cooptada nos seus múltiplos aspectos e milimetricamente calculada” (LEAL, 2015, p. 238).




    No início do século XVIII, surge uma nova concepção do termo polícia, adaptado do francês police, no sentido de força de segurança que assegura a ordem pública. A partir desse período, a polícia assume o papel de organismo estatal responsável pela aplicação das leis, disciplinando a liberdade individual com o objetivo de manter a ordem pública, em seu aspecto da segurança pública.




    Embora os estudos sobre a polícia tendam a reafirmar a “imprescindibilidade” dessa força de segurança para a sociedade, há outras referências relevantes para o debate sobre o “uso legítimo da força”:




    A polícia está, salvo exceções em que são impostos limites, habilitada a intervir em todos os lugares, em todos os tempos e em relação a qualquer um. Nesse sentido a força pública é, em seu território, universal e, caso se faça questão de conservar a ideia de monopólio, pode-se dizer que a polícia detém o monopólio da força em relação a todos. Mas não é indispensável atribuir à polícia um “monopólio” no sentido mais restrito do termo para definir sua especificidade. O monopólio não é necessário se a polícia detém força suficiente para regular o emprego que dela fazem todos os outros detentores. (MONJARDET, 2012, p. 26; grifos nossos)




    Para Monjardet (2012), a polícia tem uma função elementar em toda a sociedade: a regulação pública da violência privada. Essa força pública é calibrada de maneira a vencer qualquer força “privada”. Se acaso falhar nisso, todas as legislações, sem exceção, preveem o recurso às forças armadas para “ajudar” a polícia e, na prática, elas mesmas se tornarem polícia por algum tempo. Assim, toda manifestação de força policial é sempre suscetível de escalada, até atingir o quantum de força requerido.




    O autor também observa que, nas democracias ocidentais, a polícia recorre com muito menos frequência “à força bruta”, dando prioridade à força “simbólica” ou à representação da força. De acordo com P. K. Manning, citado por Monjardet (2012), o uso da força deve ser bem mais raro, por revelar logo seus limites:




    [...] a violência, como poder, funciona melhor como ameaça. Ao recorrer-se a ela, ela testemunha os limites da polícia, a dependência do policial individual em relação aos outros, e o potencial de queixas, de processos civis e de escândalos policiais [...]. O recurso à violência é a fonte mais comum dos problemas disciplinares e dos escândalos públicos. (MANNING, 1993, p. 16, apud MONJARDET, 2012, p. 27)




    Com base nessa análise do autor, posso afirmar que o Brasil, como parte desta “democracia” ocidental, de fato é uma exceção, pois, como mostrarei adiante, aqui nossas polícias recorrem muito mais à “força”, como confirmam os dados fornecidos pelas Secretarias de Segurança Pública dos estados. Tais dados são um flagrante retrato da barbárie em curso no Brasil. Ainda de acordo com Manning (apud MONJARDET, 2012), a polícia é a instituição encarregada de possuir e de mobilizar os recursos de força decisivos, com o objetivo de garantir o domínio (ou a regulação) do emprego da força nas relações sociais internas. A força física é apenas o mais espetacular do conjunto dos meios de ação não contratuais que fundam o instrumento policial e que ele detém. A polícia, compreendida como encarregada de satisfazer ou de manter a ordem, é a corrente substancial dos “interesses coletivos”. Aqui, oscila-se entre o que é comum a toda polícia, seus meios de ação, e o que é próprio de cada polícia, aquilo em nome do que ou em vista do que esses mesmos meios de ação lhe são confiados, isto é, as finalidades que a sociedade lhe atribui.




    Com uma perspectiva de análise interessante e fundamental sobre a função da polícia na sociedade, Manning observa que o saber transmitido pela escola é substancial, que a saúde pública previne ou cura doenças, ao passo que a polícia aplica a força, que não tem conteúdo: ela é pura relação. A falta de conteúdo exige um suplemento de valores, por isso, de todas as instituições, a polícia é realmente a que mais tem normas. Na maior parte das democracias ocidentais, as missões da polícia são objeto de enunciados detalhados, sob a forma de “leis de polícia” ou “police acts”, isto é, sob forma legislativa.




    Essa perspectiva ajuda-nos a compreender a constituição da polícia e, no caso brasileiro, a entender que o apelo de parte da sociedade à violência policial decorre exatamente do fato de o conteúdo dessa instituição ser pura relação. A necessidade de um código preciso, com normas explícitas, num “sistema poderoso de controle de um aparato policial pode acomodar, aqui e ali, em suas fendas ou zonas de sombra, ‘derrapagens’ de fato deliberadas por parte da autoridade encarregada da polícia” (MANNING, 1993, p. 16, apud MONJARDET, 2012, p. 29).




    Na França, por exemplo, há dois textos jurídicos essenciais, mas nem um nem outro têm status de lei. Na hierarquia das normas jurídicas, o primeiro em data, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, é de ordem superior; o segundo, muito recente, é de ordem inferior, por ser um decreto simples, o código profissional (deontologia) da Polícia Nacional, publicado no Journal Officiel (Diário Oficial) de 19 de março de 1986. O art. 12 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão faz referência à polícia, enunciando duas proposições lapidares: “a garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita de uma força pública; esta é, portanto, instituída em benefício de todos, e não para utilidade particular daqueles a quem ela é confiada” (MONJARDET, 2012, p. 31).




    O art. 12 da Declaração francesa também afirma que, como “os direitos do homem e do cidadão podem ser colocados em perigo pela força, é necessário instituir uma força superior que tem como única razão assegurar sua garantia”. Traçando um paralelo com as legislações brasileiras, que são inúmeras, desde a Constituição Federal de 1988 até as regulamentações estaduais, como a do estado de São Paulo, esse arcabouço legal não diz respeito ao que a força deve garantir, mas ao que ela deve respeitar em sua ação, isto é, “um quadro de limites e, de fato, as restrições que encerram uma ação policial cujas finalidades são definidas em outros termos” (MONJARDET, 2012, p. 33). Assim, o objetivo de garantir os direitos dos cidadãos é absolutamente secundarizado e a legislação paulista expressa exatamente a realidade da violência policial, da qual trataremos em breve.




    Problematizando a questão do uso da força pela polícia, Monjardet observa que toda força é, em princípio, ameaça ao direito, e tanto a força privada quanto a pública estão nas mãos de um poder. Em outros termos, toda força é sempre suscetível de ser desviada por seu detentor em proveito próprio, e essa suspeita de um desvio possível é, no espírito dos redatores da Declaração, a propriedade mais notável da instituição policial.




    Monjardet (2012, p. 32) também destaca a importância de distinguir as duas formas latentes de desvio do uso “legítimo da força”. Em primeiro lugar, e mais notório, há um desvio partidário provocado pela autoridade política à qual a força pública é confiada. Dele se conhecem diversas modalidades, desde a manipulação de informações a seu favor até a repressão física dos opositores, potenciais ou declarados, que se pauta na manipulação do policial que possivelmente reforça a confiança do cidadão no poder no momento. A segunda forma, menos documentada, é o desvio corporativo, para “uso particular” do grupo profissional ao qual é confiada a força pública. Esse grupo utiliza-se dos meios da polícia para fins individuais (corrupção) e mesmo da prioridade, conferida ou não, dos serviços prestados pela instituição à população, auferidos pelo volume de presença policial nas ruas.




    Tanto no âmbito nacional como no paulista, temos vivenciado a materialização dessas duas formas de desvio do uso da força policial, uma vez que o governo fascista de Bolsonaro e o de seus apoiadores, o ex-governador de São Paulo João Doria e o atual Tarcísio de Freitas, fizeram um uso partidário e particular da força policial, à custa de inúmeras vidas ceifadas em nome desse abuso de poder.




    A polícia é um exemplo privilegiado de “aparelho de Estado”. Essa concepção é recorrente em outros países, pois a segurança é uma prerrogativa regalista — por defender os interesses e as regalias do Estado —, só podendo ser assegurada pela autoridade do Estado. Ademais, qualquer que seja o escalão territorial, o órgão policial sempre está subordinado a uma autoridade policial:




    [...] a responsabilidade final do comando da força pública, pela definição de suas orientações gerais, fixação de suas prioridades conjunturais; alocação de seus meios e, em consequência, pela qualidade de suas prestações, é política [...] as cúpulas do aparelho policial são providas por nomeações, sinal de que os postos são políticos e estão à disposição do governo, que nomeia e substitui de forma discricionária [...]. O Estado é responsável pela ação ou inação policial perante seus eleitores. (MONJARDET, 2012, p. 45)




    Essa contribuição do autor é fundamental, pois dialoga com a exigência que os movimentos de vítimas da violência policial fazem junto ao Estado para que este assuma a sua responsabilidade pelas mortes perpetradas pela polícia. É inaceitável a forma como o Estado tem se eximido nessas situações. Aqui me refiro não apenas ao Poder Executivo, mas também ao Judiciário, que, pela ação de alguns defensores públicos, juízes e promotores, referenda a omissão dos governos, enterrando no campo jurídico qualquer possibilidade de responsabilização dos governantes. E, no campo legislativo, noto o silêncio, mesmo no campo da esquerda, dos representantes, vereadores, deputados estaduais e federais, quando no exercício de seus cargos, “representando” o povo.




    Para Bayley (2017), a manutenção da ordem é função essencial do governo, sendo viabilizada pela polícia. Com base nessa premissa, o autor estranha a ausência de pesquisas acadêmicas e científicas sobre a instituição.




    A discrepância entre a importância dessa instituição na vida social e a atenção dada a ela pelo meio acadêmico impressiona o autor, que apresenta quatro interessantes ponderações, importantes para nossa discussão:




    1. a polícia raramente desempenha um papel importante nos grandes eventos históricos, não está envolvida em batalhas épicas, marchas históricas etc. Suas atividades são rotineiras e disseminadas demais, sua clientela é comum demais para ser objeto de um grande tema. A polícia dedica-se a problemas humanos de um modo muito particular;




    2. “o policiamento não é uma atividade glamorosa, de alto prestígio, suas tarefas, mesmo aquelas ligadas à investigação criminal, são maçantes e repetitivas conduzidas por pessoas bastante comuns” (BAYLEY, 2017, p. 18); na maioria dos países, o policiamento é visto como pouco profissional e, portanto, do ponto de vista de sua importância política e social, a polícia dificilmente se qualifica como membro da elite que o meio acadêmico se interessa em estudar;




    3. o policiamento pode ser negligenciado porque é moralmente repugnante. Embora a coerção, o controle e a opressão sejam necessários na sociedade, não são agradáveis, ao contrário da guerra que, apesar de também não ser algo agradável, ao menos pode parecer heroica;




    4. como há pouco interesse no tema, a bibliografia auxiliar do trabalho analítico é pequena, o que exige uma paciência “desmedida” para colher informações e certamente contribui para desencorajar a escolha da polícia como objeto de estudo acadêmico.




    Essas reflexões de Bayley me ajudaram a entender minha dificuldade em encontrar referências bibliográficas sobre o tema em minhas pesquisas realizadas desde a graduação em Serviço Social. Acredito que a complexidade do tema exige uma produção científica que componha um estado da arte capaz de nos levar a apreender todas as determinações presentes na conformação da polícia.




    1.1. A polícia e a questão social




    A responsabilização e a criminalização das vítimas civis das polícias brasileiras são absolutamente inaceitáveis. Segundo Marilda Iamamoto (2010), os dilemas do trabalho e da satisfação das necessidades sociais são obscurecidos, em favor das mercadorias e do dinheiro, enquanto produtos do capital. Nesse processo que conduz à banalização da vida humana está a “raiz da questão social na era das finanças” (IAMAMOTO, 2010, p. 21).




    Nesse viés, minha premissa de análise é de que a violência policial e a criminalização das vítimas e de seus familiares, sendo processadas sob o predomínio do capital fetiche, devem ser entendidas como expressão da questão social que:




    [...] é mais do que expressão de pobreza, miséria e exclusão. Condensa a banalização do humano, que atesta a radicalidade da alienação e a invisibilidade do trabalho social — e dos sujeitos que o realizam — na era do capital fetiche, a subordinação da sociabilidade humana às coisas — ao capital-dinheiro e ao capital mercadoria —, retrata, na contemporaneidade, um desenvolvimento econômico que se traduz como barbárie social. (IAMAMOTO, 2010, p. 125)




    Essa afirmação de Iamamoto é absolutamente pertinente para a discussão aqui apresentada, pois, nesta parte do livro, quero mostrar que a violência policial, perpetrada por agentes do Estado, contribui para a reprodução do modo de produção capitalista, que, para ser bem-sucedido, requer o controle e a eliminação das manifestações que possam colocar em risco a ordem social. Nessa direção, Ianni (2004b) nos ensina que a pobreza, como expressão da questão social, tem sido criminalizada ao longo da história da sociedade brasileira.




    Não é episódica, ao contrário, é permanente, a convicção de setores dominantes e governantes, civis e militares, de que as manifestações operárias e camponesas ameaçam a ordem pública, a paz social, a segurança, a ordem estabelecida ou a “lei e a ordem”. Qualificam essas manifestações como problema de polícia ou também militar [...]. (IANNI, 2004b, p. 109)




    Tal posicionamento do Estado e das classes dominantes, estas representadas pelo primeiro, tem ideologicamente a função de identificar a classe trabalhadora como “perigosa”, o que se faz necessário para a manutenção do modo de produção vigente, garantindo seu êxito. A resposta da burguesia às expressões da questão social, bem como às demandas populares, requer desse grupo uma reação que garanta a manutenção do status quo.




    Compreender isso é muito importante, pois “as particularidades históricas do liberalismo no Brasil fazem com que as ideias de universalismo, de liberdade do trabalho, de igualdade perante a lei coexistam historicamente com a escravatura, o arbítrio e o favor. O interesse privado torna-se medida de todas as coisas, obstruindo a esfera pública e a dimensão ética da vida social, terreno favorável ao neoliberalismo” (CHAUI, apud IAMAMOTO, 2010, p. 38; grifos nossos).
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